
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.009.886 - MS (2016/0289699-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WEIMAR JEAN LOUREIRO DOS SANTOS PAIM 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME DE LESÃO CORPORAL OCORRIDO NO 
ÂMBITO DOMÉSTICO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. EXAME DE CORPO DE 
DELITO. AUSÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO POR OUTROS 
MEIOS. POSSIBILIDADE. SÚMULA 568/STJ. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. Inexiste maltrato ao princípio da colegialidade, pois, consoante 
disposições do Código de Processo Civil e do Regimento Interno 
desta Corte, o relator deve fazer um estudo prévio da viabilidade do 
recurso especial, além de analisar se a tese encontra plausibilidade 
jurídica, uma vez que a parte possui mecanismos processuais de 
submeter a controvérsia ao colegiado por meio do competente agravo 
regimental. Ademais, o julgamento colegiado do recurso pelo órgão 
competente supera eventual mácula da decisão monocrática do relator. 

2. O exame de corpo de delito é prescindível para a configuração do 
delito de lesão corporal ocorrido no âmbito doméstico, podendo a 
materialidade ser comprovada por outros meios.

3. "No que tange aos crimes de violência doméstica e familiar, entende 
esta Corte que a palavra da vítima assume especial importância, pois 
normalmente são cometidos sem testemunhas" (ut, AgRg no AREsp 
213.796/DF, Rel. Ministro CAMPOS MARQUES – Desembargador 
convocado do TJ/PR –, Quinta Turma, DJe 22/02/2013).

4. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento)
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.009.886 - MS (2016/0289699-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WEIMAR JEAN LOUREIRO DOS SANTOS PAIM 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO 

DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

201/205, por mim proferida, em que conheci do agravo para não conhecer do recurso 

especial por se encontrar o acórdão estadual em harmonia com a jurisprudência desta Corte 

Superior no sentido de que "no que tange aos crimes de violência doméstica e familiar, entende 

esta Corte que a palavra da vítima assume especial importância, pois normalmente são 

cometidos sem testemunhas" (ut, AgRg no AREsp 213.796/DF, Rel. Ministro CAMPOS 

MARQUES – Desembargador convocado do TJ/PR –, QUINTA TURMA, DJe 

22/02/2013).

Alega a defesa, preliminarmente, ofensa ao princípio da colegialidade e no 

mérito, alega que a matéria, objeto do recurso especial, não está pacificada no âmbito desta 

Corte.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.009.886 - MS (2016/0289699-8)
  

VOTO
 

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA(Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Anota-se, inicialmente, que inexiste maltrato ao princípio da colegialidade, 

pois, consoante disposições do Código de Processo Civil e do Regimento Interno desta Corte, 

o relator deve fazer um estudo prévio da viabilidade do recurso especial, além de analisar se a 

tese encontra plausibilidade jurídica, uma vez que a parte possui mecanismos processuais de 

submeter a controvérsia ao colegiado por meio do competente agravo regimental. Ademais, o 

julgamento colegiado do recurso pelo órgão competente supera eventual mácula da decisão 

monocrática do relator. 

No mais, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 201/205):

Os elementos existentes nos autos informam que o Tribunal de 
Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul  negou provimento ao 
apelo defensivo e manteve a sentença que condenou o recorrente à 
pena de 3 (três) meses de detenção, em regime aberto, suspensa por 
dois anos, pelo cometimento do delito descrito no art. 129, § 9º, do 
Código Penal.

Neste recurso a defesa alega a ausência de provas para a 
condenação, mormente porque inexistem nos autos laudo pericial 
ou prontuário médico a comprovar a materialidade delitiva. Sobre a 
questão o Tribunal de origem assim se pronunciou:

Com efeito, presentes outros elementos aptos a comprovar a 
materialidade do delito, tais como as declarações da vítima e de 
outras informantes, como ocorreu no caso dos autos, a ausência do 
exame pericial técnico não impede o julgamento e conseqüente 
condenação do agente.

Ademais, de acordo com os artigos 155 e 156 do Código de 
Processo Penal, o julgador formará sua convicção pela livre 
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apreciação da prova, não ficando adstrito apenas a laudo pericial 
técnico oficial. Nesse sentido:

[...]

E, observando atentamente as provas dos autos, tem-se um conjunto 
probatório suficiente para manter a condenação (destaques meus).

[...]

Interrogatório do recorrente Weimar Jean Loureiro dos Santos 
Paim.

 "...não são verdadeiros... é em parte... mas como não há provas 
nos 
autos, não tem exame de corpo de delito, prefiro silêncio...".

Observe-se que as declarações da vítima, da irmã e filha foram 
todas harmônicas entre si, sustentando com firmeza a prática do 
delito descrito na denúncia, a justificar a condenação.

De acordo com as declarações da vítima, a discussão se 
desencadeou porque ela teria recebido uma ligação de um rapaz 
que havia comprado um terreno dela e iria encontrá-la naquela 
tarde em seu local de trabalho, fato que não o agradou (f. 21).

Nos delitos relativos a violência doméstica, a palavra da vítima 
assume substancial relevância porque quase em sua totalidade, são 
praticados no 
recôndito do lar, longe dos olhares de terceiros. Nesse sentido (sem 
grifos na origem):

[...]

E no caso dos autos, como visto, essas declarações sâo ratificadas 
por outros elementos, formando conjunto probatório seguro no 
sentido da configuração do delito em questão, suprindo, inclusive, 
a ausência do exame de corpo de delito, de maneira que a 
pretensão é rejeitada. (e-STJ fls. 116/120)

Observa-se que o entendimento do Tribunal de origem está em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte assente no sentido de 
que "no que tange aos crimes de violência doméstica e familiar, 
entende esta Corte que a palavra da vítima assume especial 
importância, pois normalmente são cometidos sem testemunhas" (ut, 
AgRg no AREsp 213.796/DF, Rel. Ministro CAMPOS MARQUES – 
Desembargador convocado do TJ/PR –, QUINTA TURMA, DJe 
22/02/2013).

Ainda nesse mesmo sentido:

PENAL.  PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. DELITO DE AMEAÇA. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. NULIDADE. AUDIÊNCIA PREVISTA NO ART. 16  
DA  LEI  N.  11.340/2006.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
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1  -  A tese relativa à nulidade da audiência prevista no art. 16 da 
Lei  n.  11.340/2006,  ventilada  no  habeas  corpus,  não  pode ser 
analisada  por este Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista que 
a  irresignação  do então paciente, ora agravante, não foi 
apreciada pelo  Tribunal  de  origem, fato que obsta a análise da 
interposição por este Sodalício, sob pena de indevida supressão de 
instância.

2 - O pleito de absolvição por insuficiência de probatória demanda 
o revolvimento  da matéria fático-probatória, inadmissível pela via 
do writ.  Ademais,  a  questão  já  foi  analisada no Agravo em 
Recurso Especial n. 423.707/RJ, no qual se consignou que A 
palavra da vítima tem  especial relevância para fundamentar a 
condenação pelo crime de ameaça, mormente porque se trata de 
violência doméstica ou familiar. Assim,  entendeu-se  pela  
suficiência  de provas para fundamentar a condenação.

3  -  Não  trazendo  o  agravante tese jurídica capaz de modificar o 
posicionamento  anteriormente  firmado,  é  de  se  manter a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos.

4 - Agravo regimental improvido. (AgRg no HC 337.300/RJ, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 17/06/2016 - grifo 
nosso)

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. AMEAÇA E LESÃO CORPORAL. ABSOLVIÇÃO. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  
ESPECIAL  RELEVÂNCIA À PALAVRA DA VÍTIMA COMO 
FUNDAMENTO   PARA   A   CONDENAÇÃO.   
CONSTRANGIMENTO   ILEGAL   NÃO EVIDENCIADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido  de  que  não  cabe  habeas  corpus  substitutivo do 
recurso legalmente  previsto  para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da  impetração,  salvo  quando  constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2.  Se  as  instâncias  ordinárias,  mediante  valoração  do  acervo 
probatório  produzido  nos autos, entenderam, de forma 
fundamentada, ser  o  réu  autor  dos  delitos descritos na exordial 
acusatória, a análise   das   alegações   concernentes  ao  pleito  de  
absolvição demandaria exame detido de provas, inviável em sede de 
writ. Precedente.

3.  No  que se refere ao crime de ameaça, a palavra da vítima 
possui especial  relevância para fundamentar a condenação, 
notadamente se a conduta   foi  praticada  em  contexto  de  
violência  doméstica  ou familiar. Precedente.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 327.231/RS, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 17/03/2016 - grifo nosso)
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Ante o exposto, com fundamento no art. 932, III, do CPC, c/c o art. 
253, parágrafo único, I, do RISTJ, conheço do agravo para não 
conhecer do recurso especial.

Publique-se. Intime-se.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0289699-8 AREsp 1.009.886 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00014043220148120052  0001404322014812005250001  1404322014812005250001

EM MESA JULGADO: 21/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WEIMAR JEAN LOUREIRO DOS SANTOS PAIM 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WEIMAR JEAN LOUREIRO DOS SANTOS PAIM 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1573531 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/02/2017 Página  8 de 4


